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EMENTA

ACORDAO: Processo seletivo publico para formacédo de cadastro de reserva destinado a viabilizar futuros
ingressos em cargos de nivel superior na Petrobras. Candidato aprovado nas provas objetivas para o cargo
de economista | (sem pés-graduacéo), dentro das vagas oferecidas, mas eliminado na avaliagao psicoldgica.
A jurisprudéncia dominante, inclusive do Colendo Supremo Tribunal Federal e do Egrégio Superior Tribunal
de Justica, reconhece a legalidade da exigéncia, em editais de concurso, da aprovagado em exame
psicotécnico ou em avaliagdo psicolégica, desde que realizados em moldes objetivos, possibilitando aos
candidatos "ndo recomendados" o conhecimento do resultado e a interposi¢éo de recurso. Considerando
gue, no presente caso, a avaliagcao psicoldgica tem carater subjetivo, ndo tendo sido indicados os motivos da
eliminacgéo, e que o edital ndo prevé a possibilidade de interposi¢éo de recurso, correta a sentenga que
concedeu a seguranca, tornando definitiva a liminar deferida, para que o autor seja contratado
temporariamente e incluido no curso de capacitacdo, etapa seguinte do processo seletivo. Rejeigcdo das
preliminares de caréncia de acéo, de impropriedade da via eleita e de perda de objeto do mandamus; e
desprovimento do recurso. Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelacéo Civel n® 16.542/2002, em
que figura como Apelante Petréleo Brasileiro S/A - PETROBRAS, sendo Apelado Christian de Souza Boura.
Acordam os Desembargadores da Décima Oitava Camara Civel do Tribunal de Justica do Estado do Rio de
Janeiro em rejeitar as preliminares e negar provimento ao recurso. Decisdo unanime. Trata-se de apelacdo
interposta por Petréleo Brasileiro S/A - PETROBRAS (f. 141/151), inconformada com a sentenca de f.
136/139, proferida nos autos do Mandado de Seguranca contra ela impetrado por Christian de Souza Boura,
ora apelado, no qual foi impugnado o ato que o eliminou do processo seletivo para cargos de nivel superior
(Economista | - sem pds-graduagéo), por nao ter sido aprovado na etapa de qualificacdo bio-psico-social. A
sentenca apelada concedeu a seguranca, tornando definitiva a liminar deferida a f. 47 e 88, para que o
impetrante seja contratado temporariamente e incluido no curso de capacitacédo, proxima etapa do processo
seletivo. Preliminarmente, a apelante renova a alegagéo de caréncia de agdo, ao fundamento de que o 6rgéao
responsavel pela selecdo de candidatos € o Superintendente do Servigo de Recursos Humanos, tendo sido
o gerente de pessoal dos servigos compartilhados da regido sudeste equivocadamente apontado como
"autoridade coatora". Ainda preliminarmente, sustenta o descabimento de mandado de seguranca com duplo
fundamento: 1°) o ato impugnado nao é decorrente da atividade por ela desenvolvida na qualidade de
executora do monopdlio do petréleo, em nome da Uniéo ou no exercicio de funcéo delegada do Poder
Puablico, mas de ato de gestao interna da Companhia; e 2°) inexisténcia de prova pré-constituida,
dependendo a discusséo de instrucao probatoria, mediante a qual o candidato tera que comprovar que
detém o perfil psicoldgico adequado ao cargo, desconstituindo a avaliagdo que revelou o contrario. A Ultima
preliminar suscitada é de perda de objeto do mandamus, uma vez que o processo seletivo publico a que
concorreu o apelado, apés ter sido prorrogado, teve sua validade encerrada em 10 de marco de 2001. Em
consequéncia, quando deferida a liminar em 28/06/2001, a decisao ja ndo tinha qualquer serventia, porque
ja encerrada a validade do certame. Quanto ao mérito, assinala que a elimina¢éo do apelado néo decorreu



de reprovacgdo em "exame psicotécnico", mas em uma das etapas da "qualificacdo bio-psico-social”, na

parte referente a "avaliacao psicoldgica", prevista no edital como eliminatéria. Alega, ainda, que se trata de
instrumento largamente utilizado em concursos publicos, que néo ofende o artigo 37 da Constituicdo Federal
e ndo esta desautorizado por nenh um dispositivo da legislagdo infraconstitucional. Aduz que os critérios de
avaliacdo psicoldgica sao objetivos, tém fundamento criterioso e que a reprovacéo do candidato ndo significa
gue ele seja psicologicamente debilitado, mas apenas que certas caracteristicas de sua personalidade nédo
sdo compativeis com as exigidas para o exercicio da funcéo pretendida. Além disso, o edital previu que o
candidato seria submetido a teste psicolégico e, portanto, o apelado acatou todos os itens postos no ato de
inscricdo. Conclui afirmando que ndo se concebe a reconducéo



